




“Nobres srs. Vereadores: 

–

– –
–

piracicabano”



–
– –

constituía orgulho do povo piracicabano”

“Apurado o necessário quórum, o sr. Presidente deu por aberta a sessão, 

–
exame das proposições”

Na sessão também foi aprovado o Requerimento de louvor “aos Governos 

tragédia do prédio da Comurba onde se perderam preciosas vidas”



“(...) que se faça constar em ata desta reunião extraordinária, votos de 

pague”

– –

–

–

–



–

de “numerosos 

Comurba”

“Na ocasião em que o Esporte Clube XV de Novembro deveria cumprir um 

tal adiamento fosse conseguido”

Milton de Camargo que “Declara de utilidade pública o quarteirão 

Caetano e São José”

Consta inscrição manuscrita de “Rejeitado, com a data de 21/06/1965.



conta da Comurba, com a seguinte justificativa: “Não é justo q

se localizava a construção do edifício Luiz de Queiroz”. Consta a inscrição 
de “Prejudicada”, com a data

criação de “Comissão para atender as famílias atingidas pela catástrofe do 
Comurba’”

seguinte teor: “Considerando os resultados de el

pelo desmoronamento do prédio ´Luiz de Queiroz’, fato este ocorrido do 

a famílias menos favorecidas pela sorte”

criação de “Comissão de técnicos para inspecionar os prédios com mais de 
3 andares”

seguinte teor: “Diante dos acontecimentos ocorridos no dia 6 próximo 



prédio Luiz de Queiroz”. Requeremos na forma regimental, para que se 

aqueles de diversões públicas”

“Havendo esta Câmara aprovado na sessão extraordinária de sexta

–
istas das revistas “O Cruzeiro” e 

“Manchete”, sobre o caso de desabamento do prédio “Luiz de Queiroz”.
Consta também a informação do recebimento de “diversos ofícios de pesar 

pela catástrofe da Comurba”



de 23 de novembro de 1964, de repúdio a reportagens de “O Cruzeiro” e da 
“Manchete” sobre a queda do edifício Comurba. O R

“Interpretando o pensamento do povo piracicabano, constrangido pela 

ifesta o repúdio pelas reportagens “A engenharia da 
Morte”, de “O Cruzeiro” de 20/11/64 e “Os empreiteiros da Morte”, de “A 
Manchete” de 31 de novembro, pelo sensacionalismo que procuraram dar 
das tragédias envolvidas pelo desabamento do Edifício “Luiz de Queiroz”, 

imprensa. As fotos sobre os bonecos de cera e o texto da reportagem de “O 
Cruzeiro” causaram às famí

acontecimentos. O texto de “A Manchete”, que no intuito de criar 

que não merecem ser publicadas pela forma como as foram divulgadas”

Waldemar Romano, com a seguinte redação: “Contrário por ser parcial e 

outros também foram tendenciosos e exploradores”



–

‘Luiz de Queiroz’, Comurba.

O vereador Waldemar Romano destacou a “necessidade de ser dada solução 
‘Luiz de Queiroz”, 

que constituem para a população” 

se também ao “problema da situação 

”

“Requeremos, após ouvido o Plenário,

entulho, da Comurba”

Rubens Leite do Canto Braga “Isenta do pagamento do importo ‘inter
vivos’, as viúvas dos operários vitimados no desabamento de edifício Luiz 



de Queiroz”. Na redação original do projeto
(das viúvas e operários vitimados”. Após mudanças no projeto, foi 

Lei nº1.387, de 21 de dezembro de 1965, que “dispõe sobre a isenção de 

no desabamento do edifício Luiz de Queiroz”

“(...) O prédio que trazia por denominação o nome eminente “Luiz de 
Queiroz”, pertencia a firma Comurba, organização cujo capital concorria 

pequenos cabos de ferro, numa constante ameaça (...)”

Francisco Antônio Coelho, que “Revigora a Lei nº1.387/65 –



desabamento do Comurba”

tem a seguinte justificativa: “A existência da lei já beneficia as famílias das 

subsistência.”

“Considerando os esforços 

Municipal, que “Abre crédito especial da CR$450.000,00 –

– desapropriação do Comurba”
sua capa, a inscrição manuscrita de “adiado”.



“Voltamos a indicar ao Sr. Chefe do Executivo a necessidade, dado o sério 

área do Comurba”

no qual “Solicita que a área do ex
transformada em estacionamento de veículos e cedida à Guarda Mirim”

Lei nº1.990, de 28 de dezembro de 1972, que “autoriza o Poder Executivo 

outras providências” ”


